
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.753 - RS (2017/0178897-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 
   GUSTAVO LORENZI DE CASTRO  - SP129134 
   GUILHERME MATOS CARDOSO  - SP249787 
   MÁRCIO DOS SANTOS CARDOSO  - RS062668 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
ADVOGADOS : VICTORIO GIORDANO DA COSTA  - RS028806 
   PEDRO PEREIRA DE SOUZA  - RS038011 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial recurso especial manifestamente 
inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do prazo legal.
2. Na vigência do novo Código de Processo Civil, não mais se admite a comprovação 
de feriado local após a interposição do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 
957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017.
3. O recesso da segunda-feira de carnaval, previsto pelas Leis Federais n. 
5.010/1966 e 11.697/2008, não se aplica à Justiça comum estadual, exigindo, acaso 
reconhecido como feriado local pelo Tribunal de origem, a comprovação da 
suspensão do expediente forense, por meio de documento idôneo, no momento de 
interposição do recurso. 
4. Nesse sentido, a orientação pacífica desta Corte Superior: AgInt no AREsp 
1072007/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 15/03/2018, DJe 21/03/2018; AgInt no AREsp 1168064/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 20/03/2018; 
AgInt no REsp 1697861/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 15/03/2018; AgInt no AREsp 
1156485/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018. Ressalva de ponto de vista do Relator. 
5. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 10 de abril de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0178897-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.139.753 / 
RS

Números Origem:  00442253120148210010  01131289520178217000  01913744220168217000  
03728285220168217000  1131289520178217000  1913744220168217000  
3728285220168217000  442253120148210010  70069811800  70071626345  
70073490138

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 

 GUSTAVO LORENZI DE CASTRO  - SP129134 
 GUILHERME MATOS CARDOSO  - SP249787 
 MÁRCIO DOS SANTOS CARDOSO  - RS062668 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
ADVOGADOS : VICTORIO GIORDANO DA COSTA  - RS028806 

 PEDRO PEREIRA DE SOUZA  - RS038011 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 

 GUSTAVO LORENZI DE CASTRO  - SP129134 
 GUILHERME MATOS CARDOSO  - SP249787 
 MÁRCIO DOS SANTOS CARDOSO  - RS062668 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
ADVOGADOS : VICTORIO GIORDANO DA COSTA  - RS028806 

 PEDRO PEREIRA DE SOUZA  - RS038011 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.753 - RS (2017/0178897-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER  - SP105692 
   GUSTAVO LORENZI DE CASTRO  - SP129134 
   GUILHERME MATOS CARDOSO  - SP249787 
   MÁRCIO DOS SANTOS CARDOSO  - RS062668 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
ADVOGADOS : VICTORIO GIORDANO DA COSTA  - RS028806 
   PEDRO PEREIRA DE SOUZA  - RS038011 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por UNIÃO 

QUÍMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A em face de decisão prolatada pela Exma. 

Ministra Presidente do STJ a seguir transcrita:

Vistos, etc.
Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, 
os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código 
de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 
março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 09/02/2017, sendo o agravo somente interposto em 
06/03/2017.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, 
§ 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que 
precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. 
Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local 
com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição 
do recurso.
Havendo prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de origem, 
determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 15 % 
do valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do 
referido dispositivo legal, ressalvada a eventual concessão da gratuidade da 
justiça.
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.
Publique-se. Intimem-se. 

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora Agravante que é "fato público e 

notório a ausência de expediente forem na segunda-feira de carnaval. Aliás, se há algo 

notório nesse país é justamente a ausência de expediente nos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário na segunda-feira de carnaval" (e-STJ fl. 192).

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada pela 2ª Turma 

do Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório, no essencial.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.753 - RS (2017/0178897-5)

  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial recurso especial manifestamente 
inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do prazo legal.
2. Na vigência do novo Código de Processo Civil, não mais se admite a comprovação 
de feriado local após a interposição do recurso. Precedente: AgInt no AREsp 
957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017.
3. O recesso da segunda-feira de carnaval, previsto pelas Leis Federais n. 
5.010/1966 e 11.697/2008, não se aplica à Justiça comum estadual, exigindo, acaso 
reconhecido como feriado local pelo Tribunal de origem, a comprovação da 
suspensão do expediente forense, por meio de documento idôneo, no momento de 
interposição do recurso. 
4. Nesse sentido, a orientação pacífica desta Corte Superior: AgInt no AREsp 
1072007/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 15/03/2018, DJe 21/03/2018; AgInt no AREsp 1168064/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 20/03/2018; 
AgInt no REsp 1697861/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 15/03/2018; AgInt no AREsp 
1156485/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018. Ressalva de ponto de vista do Relator. 
5. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O presente agravo interno não merece ser provido. Isso porque, conforme afirmado 

pela decisão ora agravada:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada da 
decisão agravada em 09/02/2017, sendo o agravo somente interposto em 
06/03/2017.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c.c. os arts. 1.003, 
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§ 5.º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

De fato, o recurso especial é intempestivo.

Cumpre salientar que, nos termos do art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil de 

2015, o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, 

não se admitindo a comprovação posterior.

É esse o entendimento atual desta Corte Superior, nos termos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a parte 
comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso 
especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do 
seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de "recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único do 
art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja 
em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz 
do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DE 
AMBOS OS RECURSOS. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E
1.029, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 07/03/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 
do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" 
(STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
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FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada 
já na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 
excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do 
seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de
interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal Federal 
ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso 
tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave)". Nesse 
sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no REsp 
1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 06/04/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 
975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 
1.030.133/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/06/2017.
IV. Consoante assinalado na decisão ora agravada, "de acordo com entendimento 
desta Corte, se ocorreu intimação eletrônica e publicação no Diário de Justiça 
Eletrônico, deve prevalecer a data desta última para fins de contagem de prazo" 
(STJ, AgInt no AREsp 1.019.565/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/05/2017).
[...]
VI. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado 
local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como 
pretende a parte agravante.
VII. O juízo de admissibilidade do Recurso Especial está sujeito a duplo controle, 
de maneira que a aferição da regularidade formal do apelo, pelo Tribunal a quo, 
não vincula o Superior Tribunal de Justiça, já que se trata de juízo provisório, 
recaindo o juízo definitivo sobre este Sodalício, quanto aos requisitos de 
admissibilidade e em relação ao mérito. Precedentes do STJ (EAg 1.327.755/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/02/2014; 
AgRg no Ag 1.425.183/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/02/2013; AgRg no REsp 770.786/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2010; AgRg no Ag 
1.210.804/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 04/12/2009; AgInt no AREsp 1.031.809/AM, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1057572/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 28/06/2017)

Ademais, conforme exposto na decisão ora agravada, a segunda-feira de carnaval não é 

feriado forense, previsto em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. Assim, deve ser 
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colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 

momento de interposição do recurso.

Sobre o tema, a orientação pacífica desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA A QUO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 
281 DA SÚMULA DO STF.
I - Trata-se de ação ordinária de obrigação e fazer com Pedido de antecipação dos 
efeitos da tutela com a finalidade de, em sede de tutela antecipada, seja condenada 
o réu a proceder à imediata nomeação na autora no cargo de enfermeira, sob pena 
de multa diária.
II - De acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 
Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 
março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no 
Código de Processo Civil de 2015.
III - Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada 
do acórdão recorrido em 18/12/2015, sendo o recurso especial interposto 
somente em 04/2/2016. Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis 
que interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do 
Código de Processo Civil de 1973.
IV - Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que 
pretende seja conhecido. Nesse sentido, o AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 22/08/2014.
V - Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que 
precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. 
Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local 
com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição 
do recurso.
VI - Ademais, verifica-se que o recurso especial foi interposto contra decisão 
monocrática proferida pelo Tribunal a quo. VII - Consoante entendimento da 
Súmula n.º 281 do Supremo Tribunal Federal, aplicável também aos recursos 
especiais, é necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários 
perante o Tribunal de origem antes de buscar a instância especial. Dessa forma, é 
pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a interposição do recurso 
especial pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do 
Tribunal de origem. Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl no AREsp 
396.477/SP, 1.ª Turma, Rel.
Min. Napoleão Nunes Maia, DJe de 20/6/2014; AgRg no AREsp 498.325/RJ, 4.ª 
Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 6/6/2014; e AgRg no AREsp 485.165/PR, 
3.ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/5/2014.
VIII - Agravo interno improvido
(AgInt no AREsp 1072007/MA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/03/2018)

Documento: 1677804 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2018 Página  10 de 5



 
 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
ESPECIAL E AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL INTEMPESTIVOS. 
RECURSOS INTERPOSTOS NA VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. JURISPRUDÊNCIA 
PACIFICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. ART. 1.003, § 6º, DO NCPC. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DOS 
RECURSOS. NECESSIDADE. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. 
ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NCPC. ABERTURA DE PRAZO. 
IMPOSSIBILIDADE. CARNAVAL. FERIADO NACIONAL. INOCORRÊNCIA. 
DIA DE CORPUS CHRISTI. INEXISTÊNCIA DE FERIADO NACIONAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O recurso especial e o agravo em recuso especial foram protocolados na 
vigência do novo Código de Processo Civil, atraindo a aplicabilidade do art. 
1.003, § 6º, do NCPC, que não mais permite a comprovação da ocorrência de 
feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser necessária a 
demonstração quando da interposição do recurso. Precedente da Corte Especial.
3. O prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC somente é 
aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, como ausência de 
procuração ou de assinatura, e não à complementação da fundamentação ou de 
comprovação da intempestividade.
4. O feriado da segunda-feira de Carnaval, nos termos das Leis Federais nºs 
5.010/1966 e 11.697/2008, não se aplica à justiça comum estadual.
5. Esta Corte adota o entendimento de que o Dia de Corpus Christi não é feriado 
nacional. Desse modo, é dever da parte comprovar nos autos, por documento 
idôneo, a suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, o que não 
ocorreu na hipótese.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1168064/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 20/03/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. JUÍZO 
DE PRELIBAÇÃO. NÃO VINCULAÇÃO DO STJ. SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. INAPLICABILIDADE DAS LEIS FEDERAIS 5.010/1966 E 
11.697/2008 À JUSTIÇA COMUM. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. MOMENTO ADEQUADO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. FERIADO NO STJ. IRRELEVÂNCIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO SUBORDINADA À PRÉVIA FIXAÇÃO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias úteis, 
nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do CPC/2015.
2. É cediço que a verificação dos pressupostos do recurso especial está sujeita ao 
duplo juízo de admissibilidade, de maneira que a aferição dos requisitos 
extrínsecos e intrínsecos do recurso pelo Tribunal de origem não vincula esta 
Corte Superior. 
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3. O recesso da segunda-feira de carnaval, previsto pelas Leis Federais n. 
5.010/1966 e 11.697/2008, não se aplica à Justiça comum estadual, exigindo, 
acaso reconhecido como feriado local pelo Tribunal de origem, a comprovação da 
suspensão do expediente forense. 
4. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição de 
tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante 
documento idôneo, no ato da interposição do recurso. 5. Os "feriados do Superior 
Tribunal de Justiça são irrelevantes à verificação da tempestividade do recurso 
especial, que deve ser interposto na instância de origem" (AgInt no AREsp 
1.091.707/SP, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado do 
TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 06/02/2018, DJe 09/02/2018) 6.
Quanto aos honorários de sucumbência, tendo a decisão agravada subordinado a 
majoração dos honorários à existência de prévia fixação da verba, e não tendo 
sido fixado nenhum montante pelas instâncias de origem, a exasperação não se 
aplica ao caso concreto.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1697861/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 15/03/2018)

AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 6º, CPC/2015. FERIADO LOCAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO 1. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo Código 
de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado 
local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição 
do recurso, nos termos da disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015.
2. A segunda-feira de Carnaval, nos termos das Leis Federais nºs 5.010/1966 e 
11.697/2008, não se aplica à justiça comum estadual, porquanto, aplica-se, 
restritivamente, à Justiça Federal e ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios (TJDFT), respectivamente, portanto, sua eventual ocorrência na 
instância de origem, no presente caso, exige comprovação nos autos pela parte 
interessada por meio de documento idôneo, no ato de interposição.
3. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal, contudo, o dia de Corpus 
Christi (Corpo de Cristo) é feriado local, uma vez que não previsto em qualquer 
legislação federal e, portanto, sua eventual ocorrência na instância de origem 
também exige comprovação nos autos pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, quando da interposição.
4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, 
de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se possa 
conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 
1.029, § 3º, do citado diploma legal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1156485/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 28/02/2018)

Ressalvo o ponto de vista pessoal deste Relator no sentido que a segunda-feira de 

carnaval não é feriado de caráter local a exigir comprovação, tendo em vista seu evidente caráter 
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nacional.

Portanto, na ausência de qualquer fundamento apto a afastar os fundamentos da 

decisão agravada, deve ser mantida em na integralidade.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É  como voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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